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MANDADO DE SEGURANÇA. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. RESTITUIÇÃO DE APARELHO CELULAR APREENDIDO. NÃO CONCESSÃO. 
Pedido de restituição de aparelho celular Iphone 5S, apreendido em poder de réu que responde por tráfico de entorpecentes, com nota fiscal em nome de terceiro, a impetrante. Não demonstrada a relação entre réu e impetrante, nem o porquê de o aparelho ter sido apreendido em poder daquele. Ausência de informações do juízo originário. Através do Sistema de Consultas Processuais do Poder Judiciário, possível constatar que houve, recentemente,  remessa do Inquérito Policial ao cartório. Possibilidade de o objeto prestar-se a medida investigatória ainda cabível. Decreto prisional que menciona a existência de diálogos no aplicativo “whatsapp”. Circunstâncias que indicam a necessidade de manutenção da apreensão do objeto. 

SEGURANÇA DENEGADA. 

	Mandado de Segurança


	Terceira Câmara Criminal

	Nº 70063155865 (N° CNJ: 0000964-61.2015.8.21.7000)


	Comarca de Passo Fundo

	LETICIA BAROSSI 


	IMPETRANTE

	JUIZ DE DIREITO DA 1 V CRIM DA COM DE PASSO FUNDO 


	COATOR


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Terceira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em denegar a segurança, mantendo a apreensão do aparelho celular IPHONE 5S, descrito.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. João Batista Marques Tovo (Presidente) e Des.ª Osnilda Pisa.
Porto Alegre, 02 de abril de 2015.

DES. DIÓGENES V. HASSAN RIBEIRO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Diógenes V. Hassan Ribeiro (RELATOR)
Trata-se de mandado de segurança impetrado pelo Dr. Gustavo Kronbauer da Luz, advogado, contra a decisão do Juízo de Direito da 1º Vara Criminal da Comarca de Passo Fundo, que indeferiu o pedido de restituição de aparelho de celular Iphone, modelo 5S, de propriedade de Letícia Barossi, apreendido em poder do acusado Xandler Gabriel Cervieri Lodi.
Nas razões, referiu que foi indeferido pedido de restituição do aparelho celular Iphone em 16 de dezembro de 2014 e que, até o presente momento, não houve oferecimento de denúncia. Afirmou que não há prova no sentido de se vincular o objeto apreendido, que nem sequer é do acusado, com os fatos imputados, inexistindo possibilidade de perdimento do mesmo. Disse que o bem foi adquirido por Letícia antes dos fatos, em 17 de outubro de 2014. Pediu a concessão liminar da segurança (fls. 2-7).

A segurança foi indeferida liminarmente (fls. 47-48)
Mesmo após reiteradas solicitações, as informações não foram prestadas (fl. 52).

Em segundo grau o Ministério Público, pelo Procurador de Justiça Renoir da Silva Cunham, manifestou-se pela denegação da segurança (fls. 53-54).

É o relatório.

VOTOS

Des. Diógenes V. Hassan Ribeiro (RELATOR)

Em análise liminar, a eminente Desembargadora Osnilda Pisa, em regime de substituição, indeferiu a segurança nos seguintes termos:
Não é caso de deferir o pedido de concessão liminar da segurança.

Um celular Iphone, modelo 5S, foi apreendido em poder do acusado Xandler Gabriel Cervieri Lodi (fl. 10). A impetrante comprovou ter adquirido um celular Iphone, modelo 5S, por meio da nota fiscal do consumidor eletrônica (fl. 20).

O pedido de devolução do bem foi indeferido nos termos seguintes (fl. 23):

(...)

Indefiro o pedido de restituição, nos termos do bem lançado parecer do Ministério Público, ao qual me reporto, a fim de evitar desnecessária tautologia.

Junte-se o pedido de informações realizado pelo Ofício 2654/14.

(...)

É o teor da manifestação do Ministério Público em primeiro grau (fls. 21-22):

(...)

Não há como apreciar eventuais pedidos de restituição sem que a investigação esteja concluída, pois somente ao oferecer denúncia o signatário terá a sua disposição todos os elementos que justificaram as posturas adotadas pela autoridade policial em meses e meses de investigação.

No presente momento, no entanto, é possível antecipar que, quando prevê a perda dos bens utilizados para o tráfico, a lei não estabelece que os bens devem pertencer ao traficante. O que justifica tal intervenção estatal é o emprego dos bens durante a exploração do tráfico, independentemente de pertencerem a terceiros.

Em outras palavras, se os bens apreendidos eram usados para contatar ou levar a droga até os consumidores, o fato de não estarem registrados no nome do traficante não impedimentos, cabendo ao lesado, se assim desejar, buscar eventual reparação civil.

Diante do exposto, o Ministério Público opina pelo indeferimento do pedido formulado. 

(...)

Ocorre que, conforme se dessume da decisão de fls. 28-44, a investigação policial que culminou na prisão preventiva do acusado, assim como na expedição de mandados de busca e apreensão e implementação de interceptações telefônicas, baseou-se, em grande parte, na transcrição de conversas via whatsapp de telefones anteriormente apreendidos. Diante desse fato, considerando os elementos constantes nos autos, não verifico, por ora, flagrante ilegalidade da constrição do indigitado bem, que, eventualmente, pode ser necessário ao deslinde do feito.

Além disso, registro que não consta à fl. 10, especificação acerca do aparelho Iphone apreendido, de modo que não se pode ter certeza de que a nota fiscal acostada se refere, efetivamente, ao bem apreendido em poder do acusado. Outrossim, não restou esclarecido por que razão o celular de terceira pessoa estaria em poder do acusado Xandler.

De fato, não há razão para modificar o desfecho acima adiantado. 

Inicialmente, consigno que a presente ação de impugnação se encontra apensada a outras duas, relativas aos mesmos fatos delituosos, de números 70063220461 e 70063133375, e vai julgada concomitantemente a elas. 

O processo originário é relativo à conduta de tráfico ilícito de entorpecentes e associação para o tráfico, ao qual responde Xandler Gabriel Cervieri Lodi, juntamente com outros réus. Com o acusado foram apreendidos diversos itens, dentre eles um aparelho celular IPHONE, modelo 5S (fl. 10). Mesmo tendo sido expressa e reiteradamente solicitado, as informações não foram prestadas pelo juízo. 

Embora se tenha alegado que o celular pertencia a terceira pessoa, Letícia Barossi, conforme comprova a  nota fiscal de fl. 20, não restou esclarecido o por quê de tal item ter sido apreendido com o réu Xandler, nem qual a relação entre a impetrante e o réu. De imediato, portanto, fragiliza-se a invocação de direito líquido e certo à restituição do celular.  

Nesse sentido se manifestou o Ministério Público, em parecer exarado nesta Instância pelo Procurador e Justiça Renoir da Silva Cunha, cujo excerto ora se transcreve:

Entende-se que não se faz presente, no caso em tela, direito líquido e certo a merecer proteção, de modo que a segurança deve ser denegada.

Os documentos que instruem a impetração revelam que o telefone iphone foi apreendido por ocasião do cumprimento de mandado de prisão expedido em desfavor de XANDLER. Segundo consta, a prisão do suspeito decorre de prévia e minuciosa investigação realizada pela Polícia Civil, com intuito de desarticular quadrilha responsável pela distribuição de drogas sintéticas na cidade de Passo Fundo. 

A impetrante comprova a propriedade do bem por meio de nota fiscal eletrônica acostada à fl. 20 do presente expediente. Entretanto, o ofício de fl. 10 não traz detalhe acerca do celular apreendido
, limitando-se a referir que o objeto é da marca Iphone. De igual sorte, a nota fiscal não traz com clareza os dados do bem. Logo, não se pode concluir com segurança que a nota fiscal que acompanha a impetração realmente refere-se ao celular apreendido 

Por outro lado, é incontroverso que o celular foi apreendido em poder de XANDLER, preso por ocasião do cumprimento de mandado de prisão expedido em seu desfavor. O réu é suspeito de integrar complexa organização criminosa especializada na distribuição de drogas sintéticas em casas noturnas na cidade de Passo Fundo e arredores. 

Nessas condições, nota-se que o direito alegado não é líquido e certo. Pelo contrário, se há indícios de que o bem apreendido foi, em tese, utilizado na prática de crime definido na Lei nº 11.343/06, a manutenção da sua apreensão, até o trânsito em julgado da sentença, não representa ilegalidade ou abuso de poder, nos precisos termos do artigo 62
 do aludido diploma legal e do artigo 118
 do Código de Processo Penal.

Outrossim, no Sistema de Consultas Processuais do Poder Judiciário consta que houve, recentemente, a remessa do Inquérito Policial ao cartório. Essa situação não afasta, entretanto, a possibilidade de haver representação da autoridade policial pela realização de perícia ou outra medida investigatória no aparelho. Reitero, no ponto, que o decreto prisional de fls. 28-44 menciona a existência de conversas no aplicativo “whatsapp” extraídas dos celulares apreendidos, o que indica que a apreensão do aparelho ainda é necessária ao processo. 

Diante disso, denego a segurança e mantenho a apreensão do aparelho celular IPHONE 5S. 

Des.ª Osnilda Pisa - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. João Batista Marques Tovo (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO - Presidente - Mandado de Segurança nº 70063155865, Comarca de Passo Fundo: "À UNANIMIDADE, DENEGARAM A SEGURANÇA E MANTIVERAM A APREENSÃO DO APARELHO CELULAR IPHONE 5S, DESCRITO."
Julgador(a) de 1º Grau: 






� Como o modelo do notebook apreendido, por exemplo.


� Art. 62.  Os veículos, embarcações, aeronaves e quaisquer outros meios de transporte, os maquinários, utensílios, instrumentos e objetos de qualquer natureza, utilizados para a prática dos crimes definidos nesta Lei, após a sua regular apreensão, ficarão sob custódia da autoridade de polícia judiciária, excetuadas as armas, que serão recolhidas na forma de legislação específica.





� Art. 118.  Antes de transitar em julgado a sentença final, as coisas apreendidas não poderão ser restituídas enquanto interessarem ao processo.
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